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    APRESENTAÇÃO




    O estabelecimento de um sistema de refúgio conectado com o Direito Internacional dos Refugiados nos países da América Latina surgiu no contexto de um processo de abertura política e social, após os períodos dos regimes ditatoriais da região. A Declaração de Cartagena de 1984 foi produzida neste contexto, enquanto consolidação e difusão do instituto do refúgio diretamente ligado às iniciativas da Organização das Nações Unidas para este instituto, por meio da Convenção de Genebra de 1951. Assim, ao final do século XX, a agenda social dos países começou sua conexão com a problemática de migrações forçadas e do instituto do refúgio, passando a ganhar espaço nas instituições políticas dos governos nacionais destes países, de modo a evidenciar e controlar os fluxos migratórios.




    Neste contexto, o processo de harmonização de normas e procedimentos para o reconhecimento da condição de refugiado está estreitamente ligado ao aprofundamento da integração social e política e à ampliação das questões fronteiriças na região, no âmbito do chamado Processo de Cartagena - série de documentos normativos iniciado com a Declaração de Cartagena de 1984. O que inclui a Declaração de San José de 1994, a Declaração e o Plano de Ação do México de 2004, e a Declaração e o Plano de Ação do Brasil de 2014.




    Este trabalho busca analisar o processo de harmonização de normas e procedimentos do instituto do refúgio no âmbito da América Latina e sua incorporação nos países que assinaram e incorporaram todo este processo de Cartagena, iniciado com a Declaração de 1984. Particularmente, os casos de Argentina, Chile, Colômbia, México e Venezuela. Inspirados na iniciativa brasileira, através da Lei 9.474/1997, o Estatuto dos Refugiados que incorporou a Convenção de Genebra da ONU, de 1951, e a própria Declaração de 1984 no âmbito da América Latina.




    Durante a realização da 71ª Reunião Anual da SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência – realizado na UFMS, em Campo Grande, no mês de julho de 2019, os membros do projeto de pesquisa “Direito Internacional dos Refugiados nas Américas – O Processo de Cartagena de 1984” se apresentaram perante o público, mostrando os resultados parciais da pesquisa evidenciando os casos da Argentina, do Chile, México, Venezuela e Colômbia.




    Assim, Giovana de Carvalho Florêncio faz uma análise sócio jurídica que busca esclarecer a aplicação da Declaração de Cartagena na Argentina, e as barreiras para efetivação da proteção ao direito dos refugiados naquele país. Fundamenta-se na pesquisa documental, na legislação e no levantamento bibliográfico pertinente. No sentido de compreender o impacto socioeconômico da situação jurídica e política dos refugiados naquele país e seu paradigma e conexão com outros países da América Latina.




    Jessica Caroline Bardella Nascimento, tendo como base as diretrizes da proteção internacional dos refugiados, busca verificar a aplicabilidade e a efetividade ou não da Declaração de Cartagena de 1984 mais especificamente no Chile. Ou seja, estabelece um estudo com foco na análise da compreensão do Processo de Cartagena e suas implicações sociais, políticas, econômicas e jurídicas no país andino.




    Paulo Victor Tineo Isensee examina o reconhecimento da condição de refugiado na Colômbia enquanto produto deste sistema inaugurado pelo documento de Cartagena, em 1984. Tanto no período colombiano anterior como posterior à iniciativa realizada no âmbito regional da Organização dos Estados Americanos, pois que inovava ao levar em consideração toda a realidade latino-americana. No entanto, como expõe o autor, é somente em 1995 – portanto mais de dez anos depois de Cartagena– que a Colômbia, por meio do Decreto n. 1.598, incluiu, entre os critérios para a definição de refugiado o conceito mais amplo adotado em 1984. Agora previstos de maneira expressa pela legislação do país.




    Adria Fabrício Santiago da Silva, bacharel em direito e atualmente trabalhando na Cruz Vermelha Brasileira, no estado do Amazonas, busca investigar a aplicação da Declaração de Cartagena à situação da Venezuela, analisando a sua política migratória, bem como a sua atuação histórica no acolhimento dos refugiados. Ademais, também sublinha um paralelo entre a sua atuação de acolhimento e a sua atual realidade como Estado responsável e produtor do deslocamento forçado de pessoas que ocorre com os seus nacionais em escala global.




    Enquanto Raphaela Heloína Schiemann busca esclarecer os aspectos relativos à aplicação da Declaração de Cartagena de 1984 no México. Relata o processo de internacionalização deste documento no Estado mexicano, apontando aspectos relativos ao trâmite administrativo realizado no país, evidenciando, contudo, as questões e os obstáculos advindos deste processo. Salienta a posição internacional que o México ocupa, evidenciando os agentes externos que influenciam diretamente na política migratória deste país. Aponta-se a figura dos EUA como principal ator econômico e sócio-político de influência migratória que consequentemente influi no instituto do refúgio aplicado no México. Observa-se, deste modo, a ação de forças externas na atuação mexicana, suas consequências e problemas oriundos deste movimento.




    Finalmente, com base em documentos internacionais e uma análise histórica do regime internacional de proteção aos refugiados, assim como a análise de sua normativa, examina-se a situação brasileira atual sobre a aplicação da Declaração de Cartagena de 1984, tendo em vista a violação maciça de direitos humanos, declarada recentemente para a situação dos venezuelanos, advindo inclusive de uma sinalização do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados. Um exame sobre o processo de incorporação da lei brasileira 9.474/1997, além dos novos documentos normativos em torno da Declaração de Nova York de 2016 e o Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular de 2018.
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    INTRODUÇÃO




    A presente pesquisa trata sobre a aplicação da Declaração de Cartagena no direito internacional dos refugiados na Argentina, visando entender o impacto do método de recepção de refugiados adotado por esse país e sua real aplicabilidade. O estudo parte da análise dos conceitos dos tratados e acordos internacionais sobre direito dos refugiados, tais como a Convenção das Nações Unidas de 1951, o Protocolo 1967 e Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948.




    Nesse sentido, faz-se útil uma análise sociojurídica que esclareça essa questão, no intuito de superar as barreiras para com a aplicação da Declaração de Cartagena e efetivação da proteção o direito dos refugiados. Portanto, apresenta-se como um estudo de caso com fundamentação na pesquisa documental da área, seja por legislação, doutrinas e relatos históricos e sociológicos, e bibliografias nesse sentido. Por fim, visa compreender o impacto socioeconômico da situação jurídica e políticas dos refugiados nesse país e seu paradigma com o resto da América Latina.


  




  

    1. CONCEITO E DIREITOS HUMANOS DOS REFUGIADOS




    Logo após o término da Segunda Guerra Mundial surgiu uma necessidade social de criar um acordo internacional que conceituasse o termo “refugiado”, que seja, todas as pessoas que saíram fugidos da situação de Guerra. Inicialmente, visando tornar os direitos de todos seres humanos equânimes, a Declaração Universal dos Direitos Humanos - DUDH (ONU, 1948), em seus artigos I e II, expressou sobre a igualdade de direitos e dignidade para todos os seres humanos. Nesse diapasão, no ano de 1951 foi assinada a Convenção de Genebra que descreveu os casos de refúgio em um rol restrito e delimitado a época de Guerra (IPPDH, 2012). Contudo, como poderemos ver, esse conceito se mostrou demasiado restritivo.




    A situação pós-guerra pouco melhorou, e frente aos conflitos sociais decorrentes da Guerra Frias, guerras de independência de países pós-colonizados, bem como conflitos locais, o mundo deparou-se com a necessidade de um conceito de refugiados que fosse contínuo. Desse modo, no ano de 1967, várias nações do mundo assinaram um Protocolo que retirava o caráter restritivo temporal desses imigrantes forçados.




    Entretanto, a América Latina, a mesma precursora do conceito de asilo político, resolveu ir além. Depois de anos de ditadura, abusos socioeconômicos e situações contrárias aos direitos humanos, as nações, incluindo a Argentina, se reuniram em Cartagena na Colômbia para definir um conceito amplo a esses imigrantes forçados. Considera-se refugiados todo aquele que sofre violação maciça de seus direitos, de modo que independeria de uma situação de guerra declarada.


  




  

    2. ACORDOS INTERNACIONAIS




    Inicialmente, é mister diferenciar tratados internacionais de acordos internacionais. Os acordos internacionais consistem em ideias adotadas consensualmente pelos países por meio de protocolo facultativos ou declarações, que, no entanto, não são vinculantes. Importa entender esses aspectos gerais acerca dos acordos que tratam dos refugiados, pois, esclarece que mesmo sem cumprimento e gerando aspectos socialmente graves, os países não podem ser legalmente julgados ou condenados (PIOVESAN, 2016).




    No caso em tela, a Argentina é signatária dos quatro principais acordos envolvendo os direitos dos refugiados, que seja, Declaração de Direitos Humanos de 1948, Convenção de Genebra de 1951, Protocolo Facultativo de 1967 e Declaração de Cartagena de 1984. O fato supracitado denota a importância de sua ação jurídica e prática em consonância com sua posição internacional, mas como veremos, não assegura sua aplicação ideal (PIOVESAN, 2016).




    2.1 DECLARAÇÃO DE CARTAGENA




    A Argentina não somente é signatária da Declaração de Cartagena, como também era um dos países que internalizou sua redação. Em termos jurídicos foi uma das protagonistas no direito dos refugiados, tendo ratificado a Declaração em sua legislação, bem como na atualidade incorporou os acordos internacionais por meio da lei 26.165/2006, a qual prevê vários direitos básicos dos refugiados, bem como atendimento por psicólogo, tradução e atendimento de mulher por entrevistadora do mesmo sexo (ARGENTINA, 2006).




    Desde então foram realizados novos encontros decorrentes desta Declaração, dentre estes está a Declaração do México de 2004, no qual foi definido um plano de ação no qual foi definido o incentivo a pesquisa e desenvolvimento doutrinário, bem como formação institucional e integração local de fronteiras por meio das “Cidades Solidárias”, e por fim, o plano de reassentamento solidário. Nesse sentido, por meio de pesquisas nos sites oficiais e Biblioteca Nacional foi possível encontrar vários programas sociais pela Argentina para cumprimento da Declaração, contudo, em relação a formação institucional e produção científica identifica-se pouco desenvolvida.


  




  

    3. A MIGRAÇÃO NAS AMÉRICAS




    A migração nas américas de um modo geral esteve diretamente ligada com sua situação política e econômica, seja por parte dos próprios imigrantes, que se interessam pelo país estável, bem como o país que proporciona a entrada de imigrantes (CICOGNA, 2014). Os dados apontam como durante os anos de instabilidade dos países chamados de primeiro mundo, houve um aumento considerável de procura por países economicamente saudáveis, como por exemplo, a Argentina.




    No caso das migrações forçadas, que sejam, os casos de refúgio, muito mais do que um caso global, é um caso de extrema implicância para o continente Americano. Nesse sentido, a Comissão Interamericana em seus relatórios demonstra que mesmo com as fronteiras físicas facilitadas, ante as quedas e restrições de muros físicos, as limitações institucionais têm aumentado consideravelmente, o que se evidencia pelo baixo índice de deferimentos aos pedidos de imigrantes e principalmente, dos refugiados (CICOGNA, 2014).


  




  

    4. HISTÓRIA DO REFÚGIO NA ARGENTINA E ETNICIDADE




    Desde seu surgimento como nação, a Argentina tem sido sede de imigrações e recebimento de refugiados. Em momentos históricos de problemas e guerras internacionais, o mencionado país recebeu Russos contrários ao movimento comunista, Alemães que faziam oposição do III Reinch, bem como refugiados latino americanos, fugidos da situação precária socioeconômica. Ainda, tal como poderemos ver mais a frente, também tem sido bastante solidária com os Sírios fugidos da guerra que se instala no país há anos (CICOGNA, 2009).




    Nesse sentido, é mister enfatizar que muitos dos dados acerca dos refugiados são demasiados recentes, tendo em vista que a “Comisión Nacional Para Refugiados”, também chamada de CONARE neste país foi criada apenas em 2006, pela Lei nº26.165. Ainda, só se conhecem quaisquer dados oficiais após o ano de 1985, quando da assinatura da Declaração de Cartagena e consequente criação do CEPARE, Comité de Elegibilidad de Refugiados (Comitê de Elegibilidade para os Refugiados), situação que assinala uma recente forma de lidar com os refugiados. (CICOGNA, 2012). Também, pode-se observar que a situação de investimento em tratamento com os refugiados e em pesquisa nesse sentido se influencia diretamente pela situação política, razão pela qual pode-se ver uma restrição maior na época de ditadura política na Argentina, entre os anos 1976 a 1983, e uma abertura maior com assinatura de várias legislações no governo Kirchner (CICOGNA, 2012).




    Por fim, quantos aos aspectos sociais, assim como outras nações, a Argentina precisa lutar contra a xenofobia, o receio com a situação de violência, e promoção e assistência adequada aos refugiados, tais como alimentação, habitação, saúde, trabalho e educação. Ademais, situações culturais e linguísticas são uma barreira óbvia entre os imigrantes, que mesmo tendo sido judicialmente aceitos podem ter dificuldade de inserção social. E mais ainda, o que país não pode fornecer, a sensação de pertencimento (CICOGNA, 2012).


  




  

    5. A LEI INTERNA E DADOS NACIONAIS




    Como citado anteriormente, a principal lei que implementou os acordos internacionais e direito dos refugiados é a lei n. 26.165 de 2006, a qual tornou explícitos os direitos dos refugiados e sua interpretação extensiva nos art. 5º e 6, bem como seus deveres no art. 16. Ademais, a legislação específica tornou apenas excepcional a sua expulsão e assegurou um ingresso especial com um tempo razoável e atendimento gratuito para a sua regularização (ARGENTINA, 2006). Ainda, é mister dizer que antes da referida lei, não havia discussões judiciais sobre o conceito regional de refugiados e suas especificidades, o que denota uma evolução legislativa ante a incorporação da Declaração de Cartagena (MODELLI, 2018).




    Contudo, como a legislação específica é bem sucinta e pouco completa, aplica-se subsidiariamente a Lei de Procedimentos Administrativos no que trata das etapas processuais, mais especificamente os art. 31 e 32 do referido dispositivo legal. Entretanto, no ano de 2017, o governo de Maurício Macri publicou o polêmico Decreto 70 que reduzia o prazo de visto temporário, determinava menores prazos para o procedimento de expulsão e designava o prazo impróprio de 400 para duração dos processos judiciais, que se tornavam excessivamente morosos (ACNUR, 2018). Tal decreto gerou grande repercussão social e judicial, tanta que acabou sendo declarado inconstitucional pelo Tribunal Superior em abril de 2018, ora, mas ainda assim se encontra presente em sites oficiais do governo como o CONARE (DEFENSORÍA DEL PUEBLO, 2018).




    Não bastasse a morosidade do judiciário, inércia e apatia legislativa, há que se mencionar a dificuldade de aceitação social que se torna clara por meio dos dados judiciais. Dados recentes do CONARE demonstram que a interpretação legal não tem sido tão extensivamente interpretada, bem como, que o procedimento tem julgado mais favoravelmente em face de algumas nações do que de outras. Só no ano de 2018, houve aproximadamente 483 solicitações de refúgio por parte de haitianos e absolutamente nenhuma foi deferida, não obstante, foram feitas 883 solicitações por venezuelanos, apenas 14 foram deferidas. Em contrapartida, das 32 solicitações de refúgio por parte de sírios, 15 foram deferidas, o que demonstra uma diferença percentual de mais de mais de 45% (CONARE, 2018), mas conforme veremos a seguir que os sírios são de fato protegidos pela lei argentina.
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    6. PROGRAMA SÍRIO




    O grande diferencial da Argentina é relativo ao atendimento de refugiados saídos de países em situação de guerra. No caso recente, o país desenvolveu um programa sírio que atenda com maior qualidade e rapidez os refugiados provenientes da Síria, vez que se encontra em situação de guerra. Inicialmente eles conseguem um visto temporário, como qualquer outro estrangeiro e não precisam pagar qualquer taxa para iniciar o procedimento de regularização, contudo, também precisam apresentar residência fixa e de demonstrar inexistência de antecedentes criminais, o que pode ser um dos fatos de maior dificuldade imposto pelo programa (CONARE, 2018).




    Ainda, acerca do funcionamento do programa, Federico Agustine, diretor na Direção Nacional de Migrações, teria declarado que o programa consiste em um paralelo do tradicional. A diferença é que logo com o pedido de refúgio os sírios receberiam um visto humanitário, podendo continuar no país e optar por passar pelo procedimento de refúgio ou não. As similitudes com o programa nacional, levam ao questionamento com a sua função social (LA NACIÓN, 2017).


  




  

    7. O ATENDIMENTO PÚBLICO




    O Ministério Público da Defesa (“Ministerio Público de la Defensa”) é o órgão que atende os solicitantes de refúgio, bem como refugiados já reconhecidos na asseguração de seu direito. Em busca de especialização, em 2007 foi criada uma Comissão para a Assistência e Proteção Integral ao Refugiado e ao Peticionamento de Refúgio (Comisión para la Asistencia y Protección Integral al Refugiado y Peticionante de Refugio), com a missão de ser uma ponte entre os órgãos do governo, bem como realizar as funções do Ministério (CALLUM, 2012).




    A Defensoria Geral da Nação teve gestos como apoiar a Associação de Residentes Senegaleses e O Movimento da Diáspora Africana para Argentina, de vítimas das guerras pós-coloniais armadas. Ainda, em entrevista ao CONARE nos anos de 2006 e 2009, foram apresentadas ações feitas com os peticionantes em situação irregular de trabalho: “También realicé trabajo de campo en el barrio de Liniers, donde muchos peticionantes de refúgio africanos se desempeñan como vendedores ambulantes” (CALLUM, 2012).




    Recentemente, a Defensoria apresentou a ONU uma denúncia da situação do tratamento dos migrantes de forma geral. Em seu informe, denunciou a grande quantidade de expulsões e retenções de migrantes em 2018, inclusive de casais que esperavam um filho ou a mulher que dependia economicamente do marido. Ainda, alega que os tribunais não têm revogado essas decisões, sendo que alguns inclusive rechaçam a intervenção dos defensores de menor de idade quanto tem crianças envolvidas. Portanto, a Defensoria tem apresentado recurso com fundamento no princípio da não devolução, no caso específico dos refugiados, e no seu direito aos documentos básicos. Ainda, sobre os refugiados, têm visado erradicar as práticas de violência institucional e social contra os vendedores ambulantes migrantes, prostitutas e comunidade LGBT (DGN, 2019).




    Por fim, acerca da situação precária dos migrantes, é mister dizer como reflete sua recepção temporária. Na Argentina, precária é o nome do visto temporário dado aos imigrantes, o que ressalta a sua situação de vulnerabilidade. Conforme análise social de Callum: “Al trabajar en su gran mayoría como vendedores ambulantes, los peticionantes senegaleses (como otros peticionantes y refugiados africanos) han sido hostigados por la policía, volviéndose visibles de una manera muy particular” (CALLUM, 2012).


  




  

    8. A VERDADE PROCESSUAL – UM PROBLEMA EPISTEMOLÓGICO




    A presunção de que através apenas de papéis, e uma entrevista será possível provar verdades ou mentiras, é de ledo engano, uma vez que como visto por Descartes não há como se provar a verdade por mero testemunho, afinal esta nunca é como parece. A começar pela memória, uma vez que o fato se torna pretérito nunca mais será possível reconstruí-lo exatamente como aconteceu. Do contrário, é sabido que a partir de um acontecimento a memória passa a se fragmentar e torna-se um quadro de quebra cabeça, sendo que algumas peças se perdem indo parar no inconsciente, correndo risco de se misturar com falsas memórias (MODLINOW, 2012).




    As provas em sede judiciária e administrativa são de fato um problema atrelado ao próprio procedimento, uma vez que ele está entrelaçado ao seu formato, portanto qualquer decisão tomada parte apenas da perspectiva que é apresentada. O grande problema sobre a análise das provas demonstradas no processo é que elas não são inquestionáveis ou completas, e o processo precisa ser não apenas objetivo, como subjetivo no que tange à sua análise. Ora, a legislação argentina como apresentada aceita as mais diversas formas probatórias, inclusive o testemunho oral, contudo o que não resta claro é o procedimento de quem realiza esta análise ou porque em um procedimento administrativo não litigioso é posto à prova a verdade das vítimas de violências aos direitos humanos.




    O grande contraponto ao apresentado pelo CONARE argentino sobre os refugiados advindos de países com dificuldades econômica, e que por isso não sofreriam violação aos direitos humanos, encontra-se equivocada. Uma vez que consoante Declaração Universal dos Direitos Humanos a dignidade da pessoa humana é essencial e intrínseca ao indivíduo, e a partir desta podemos discorrer o direito à subsistência mínima de vida, conforme tese do Mínimo Existencial apresentada no Brasil pelo Ministro Luiz Edson Fachin (FACHIN, 2017). Portanto, não caberia a justificativa de que o problema econômico não seria motivo para refúgio, uma vez que é preciso analisar o contexto.




    Pesquisadores afirmam que a sensação é de que aos olhos do governo existe um tipo modelo de refugiado, aquele que tem um trauma e distúrbio emocional, necessariamente (GRAHAM, apud CALLUM, 2012). Tal entendimento se fortalece por meio da declaração dada pela Secretária do CONARE, María Laura, em que o conceito de refugiado trago pela Convenção de 1951 e a Declaração de Cartagena são interpretadas separadamente, não de forma sistematizada:




    “La Convención del ‘51 establecía una definición de refugiado, que es quien se encuentra fuera del país de su nacionalidad a causa de fundados temores de ser perseguido por alguno de esos cinco motivos que establece la Convención. Y, a su vez, en el ámbito americano, en el año ‘84, hubo una reunión en Cartagena de Indias, y se resolvió, digamos, se elaboró una Declaración (…) Esa definición de refugio, que se la llama definición ampliada de la Convención de Cartagena, la incorporó la Argentina a la legislación nueva. Entonces, ahora hay que analizar ambas definiciones para ver si la persona es un refugiado o no. Ver si tiene fundados temores de persecución, o si huyó de su país como consecuencia de la violencia generalizada.”




    Essa visão eminentemente restritiva, e de certo modo vitimista, dos refugiados ao invés de lhes ser benéfica, se apresenta exatamente ao contrário, como e segregacionista em relação aos casos menos dramáticos. Nesse sentido, a pesquisadora Callum conceitua o refugiado hiper-real, aquele que merece compaixão e ajuda, e não meramente o real, mas o compassível de pena. Assim, torna-se um requisito social extra para a concessão do refúgio, não basta a situação de violação aos direitos humanos, seja por temores ou violência, mas um psicológico abalado, por meio de uma visão arquetípica (CALLUM, 2012).




    Ainda, sobre a terminologia da verdade, é mister dizer que dado seu essencial valor no julgamento do pedido de refúgio, não pode ser configurada em apenas uma faceta, mas em três teorias basilares, que levam a reflexão do que deve ser refutado ou não. A chamada verdade correspondente traduz-se em algo constatável e que pode ser provado, sendo necessário haver correlação entre a ideia abstrata e o objeto material. Em contrapartida com esta, a verdade pragmática advém da prática, daquilo que se acredita verdadeiro, sendo necessária ser posta a prova para que corresponda com a razão (VIANNA, 2017).




    Por fim, a verdade consensual seria construída com base no pensamento de Jurgen Habermas em que a linguagem e a reciprocidade consolidaram-se em conceito. No direito, por vezes é consideravelmente difícil provar a verdade de forma empírica para que se torne irrefutável, bem como é demasiado desproporcional considerar verdade a mera prática em um sistema romano germânico. Por essas razões é que se torna difícil tornar a verdade concreta, mas se haveria alguma verdade a ter valor em uma ciência intrinsecamente ligado a linguagem seria a fala, razão pela qual o testemunho e declarações do solicitante de refúgio deveriam servir de prova (VIANNA apud ARAGÃO, 1997, p. 82).


  




  

    9. INTERPRETAÇÃO DA NORMA




    Por fim, cabe entender afinal como tem sido feita a interpretação da norma, fator inegavelmente ligado com os dados apresentados. Antes de qualquer pontuação sociojurídica, é mister frisar que a técnica de interpretação, chamada de hermenêutica, não parte de livre convicção do julgador e sim de um conjunto de técnicas para apreciação da norma e do caso fático. Dentre as técnicas tradicionais, cinco são as reconhecidas em um panorama internacional: gramatical, lógico, histórico, teleológico e sistemático, sem hierarquia própria (VIANNA, 2017).




    Nesse diapasão, é salutar esclarecer como a interpretação trata-se de uma racionalização da norma, que seja, a sua aplicação com base na consciência (VIANNA, 2017). Entretanto, essa razão está contaminada pela própria cultura e perspectivas da verdade, o que é apresentado pela teoria egológica de Carlos Cossio. Um exemplo claro disso pode ser visto por Callum mais uma de suas pesquisas, na qual os próprios refugiados demonstram um sentimento de burocratização do instituto, em que deve ser seguido um “script” para ter seu pedido aceito (CALLUM, 2012).
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